
Protocolo 37- 61.725/2021

De: Camila C. - SFA - SC

Para: SFA - SC - Conselho de Contribuintes 

Data: 27/04/2022 às 09:49:18

Setores envolvidos:

SGA - DEPE, SFA - GSFA, SFA - SC, SFA - DEFF, SFA - DFPF, SFA - DEFF - AUDITBIP

Cópia de Processo ou PAF

 

Prezados,

Segue, em anexo, Relatório e Voto.

Atenciosamente,

_

Camila Brehm

CONTADORA

 

Anexos:

Recurso_Tributario_312_2021_E_3_PARTICIPACOES_LTDA.pdf
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MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

Recurso Tributário n.º 312/2021  

Recorrente: E3 PARTICIPAÇÕES LTDA 

Protocolo: 61.725/2021 

PAF: 048/2018 

PF: 14/2018 

Relatora: Camila Brehm da Costa Cardoso 

 

RELATÓRIO 

 

1. Trata-se de recurso interposto por E3 PARTICIPAÇÕES LTDA, por meio de sua procuradora, 

Ana Paula Schlickmann de Souza, por meio do Protocolo 1Doc n.º 61.725/2021. A recorrente solicita, 

em sede de recurso, que seja cancelado o lançamento do crédito tributário referente ao ITBI sobre a 

integralização de capital social em decorrência de cisão parcial da empresa LONDPART 

TRANSPORTES URBANOS LTDA.  

2. Contudo, antes de discorrer este relatório, faz-se necessário destacar que este recurso tributário 

(312/2021) decorre originalmente do Processo Administrativo n. 20100003537 e do Recurso Tributário 

002/2011 o qual, em segunda instância, reformou a Decisão Administrativa n. 2473/GSFA/2010 de 

primeira instância e concedeu, provisoriamente, à empresa recorrente as certidões provisórias de não 

incidência de ITBI sobre a integralização de capital social para os imóveis registrados nas matrículas: 

35050 (DIC 35895); 28911 (DIC 58605); 02341 (DIC 58606, 41491, 41490, 41489, 41488) e 2317 (DIC 

41485).   

3. A empresa E3 PARTICIPAÇÕES LTDA teve sua abertura em 16/11/2009, com capital de 

R$2.000.000,00 (sendo R$10.000,00 integralizados e R$1.990.000,00 a integralizar), conforme resumo 

do capital extraído e exposto a seguir. O objeto social da empresa, no ato de criação, era a exploração 

no ramo de: (a) Participações Societárias; b) Incorporações Imobiliárias; c) Consultoria em gestão 

empresarial.  
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4. Em 22/01/2010 a recorrente realiza a sua primeira alteração contratual, promovendo o aumento 

de capital social integralizado (em bens do ativo imobilizado) e a alteração do valor das cotas decorrente 

da Cisão Parcial da empresa LONDPART TRANSPORTES URBANOS LTDA. O quadro societário 

de ambas as empresas é composto pelos sócios: VILSON ANTONIO ERN, EVANDRO LUIZ ERN e 

VILSON ANTONIO ERN JUNIOR.  

5. Em sua segunda alteração do Contrato Social, promovida em 16/11/2010, a empresa realizou a 

alteração das atividades do objeto social e a alteração de sócio administrador. A partir deste ato 

permaneceu na empresa apenas as atividades de Participações Societárias e Consultoria em gestão 

empresarial. 

6. A terceira alteração no contrato social feita em 02/01/2013 foi decorrente de re-ratificação, pois 

ao descrever a distribuição do capital social entre os sócios foi considerado alteração de capital social 

feito em moeda corrente ao invés de bens imóveis.  

7. Na data de 24/02/2010 a recorrente abre o Processo Administrativo n. 20100003537 no qual 

solicitou a certidão de não incidência de ITBI. Em 24/09/2010 este pedido fora indeferido em primeira 

instância pela Decisão Administrativa n. 2473/GSFA/2010. Em sede de recurso, o Conselho Municipal 

de Contribuintes, por meio do RT 002/2011 reformou a decisão em primeira instância e concedeu as 

certidões provisórias de não incidência em 27/08/2012. 

8. A transferência das titularidades destes imóveis ocorreu junto ao Registro de Imóveis em 

27/07/2013, data esta considera no PAF n. 048/2018 como fato gerador do ITBI. Desta forma, 

transcorrido o prazo de diferimento do imposto, em 25/06/2018 é feita a intimação à empresa E3 

PARTICIPAÇÕES LTDA, por meio do PF n. 014/2018, para apresentação de documentação, conforme 

demonstrado a seguir:  
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9. Em 20/11/2018, frente a não apresentação da documentação solicitada pelo Departamento de 

Fiscalização Fazendária ou de justificativa exposta pela requerente, foi encerrado o Termo de Apuração 

de Crédito Tributário para fins de lançamento do ITBI. Posto isto, foi dado encaminhamento ao 

procedimento de notificação de lançamento n. 006/2018, em 20/11/2018, no valor de R$265.080,00.   

10. Em 21/12/2018 a requerente alega e requer:  

a. Ausência de notificação no ato da emissão da certidão de não incidência de ITBI acerca 

do diferimento do imposto; 
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b. Decadência da revisão do ato administrativo e solicitação de documentos de forma 

intempestiva: 

 

c. Não ocorrência do fato gerador: 
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d. Cancelamento do lançamento:  

 

 

11. Frente ao fato o Departamento de Fiscalização Fazendária, na data de 24/02/2021, emite o 

Parecer n. 028/2021 (página 56/89 do arquivo PAF digitalizado no 3-61.725/2021) opinando pela 

manutenção da Notificação de Lançamento n. 006/2018. Como razão de decidir o Secretário da Fazenda, 

em 04/03/2021, emite a Decisão Administrativa de Primeira Instância n. 5638/2021 indeferindo o 

pedido da requerente. 

12. Na data de 19/04/2021, por meio da notificação n. 7821/2021, é intimada a recorrente acerca da 

Decisão Administrativa n. 5638/2021, com prazo para recurso de 15 dias. A ciência da recorrente 

ocorreu na data de 15/09/2021, por meio do Protocolo 1Doc n. 61.725/2021. O recurso interposto à 

segunda instância foi feito em 24/09/2021, por meio do despacho 4-61.725/2021. 

13. Na data de 23/11/2021, em decorrência das divergências entre as informações prestadas pela 
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recorrente e o Município nos documentos apresentados, fez-se necessário, para melhor compreensão 

dos fatos, pedido de baixa em diligência para que fosse encaminhado ao Conselho Municipal de 

Contribuintes o (i) Processo Administrativo n. 20100003537 e o (ii) Recurso Tributário 002/2011. Além 

disso, foi solicitado também que fosse verificado se os arquivos referentes ao PF n. 014/2018 e ao PAF 

n. 048/2018 estavam digitalizados em sua totalidade. 

14. Por meio do despacho 19-61725/2021, em 25/11/2021, foi encaminhado o RT 002/2011, livro 

diário n. 3 (referente ao exercício de 2011) e n. 4 (referente ao exercício de 2012), ambos com DRE 

zerada e sem movimentação contábil 

15. É o breve relatório. 

VOTO 

16. A recorrente tomou ciência da Decisão Administrativa n. 5638/2021 em 15/09/2021 e 

encaminhou recurso a segunda instância administrativa em 24/09/2021. Posto os requisitos de 

admissibilidade, conheço do recurso. 

17. Em sede de recurso a recorrente solicita o cancelamento do lançamento tributário alegando:  

(i) não haver, no ato da emissão da certidão de não incidência de ITBI, notificação sobre o 

diferimento do imposto, conforme §6º, art. 3º da Lei Municipal n. 859/1989;  

(ii) decadência da revisão do ato administrativo e a solicitação de documentos de forma 

intempestiva; e 

(iii) não ocorrência do fato gerador. 

18. Quanto à alegação da recorrente de (i) não haver, no ato da emissão da certidão de não incidência 

de ITBI, notificação sobre o diferimento do imposto, conforme §6º, art. 3º da Lei Municipal n. 859/1989, 

não cabe razão à requerente. O RT n. 002/2011 na decisão que concedeu a certidão provisória de não 

incidência de ITBI deixou claro que a não incidência requerida estava sujeita a comprovação de receita 

bruta, conforme apresentado a seguir. 
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19. Desta forma, a requerente tomou ciência acerca do caráter provisório das certidões de não 

incidência de ITBI com a publicação da decisão proferida pelo Conselho Municipal de Contribuintes na 

época da decisão 

20. Ademais, o referido §6º foi incluído na Lei Municipal n. 859/1989, por meio da Lei n. 3488 de 

04/09/2012, data posterior a emissão das certidões provisórias de não incidência concedidas à 

requerente, em 27/08/2012. Posto isto, frente à ordem cronológica dos fatos não havia na época da 

emissão das certidões de não incidência a vigência da referida norma.  

21. Quanto à (ii) decadência da revisão do ato administrativo e a solicitação de documentos de forma 

intempestiva opino por não haver razão à recorrente. A fundamentação exposta pela recorrente afirma 

que o direito da administração pública rever seus atos decai em 5 anos contados da data em que foram 

praticados. Posto isto, a recorrente alega que o Município teria até a data de 27/08/2018, para anular a 

certidão de não incidência de ITBI e solicitar novos documentos.  

22. O Parecer n. 028/2021, emitido pelo Departamento de Fiscalização Fazendária, sustenta que a 

Secretaria da Fazenda ao realizar procedimento de fiscalização para apuração da atividade 

preponderante não está realizando a revisão de ato administrativo. O fisco, ao realizar esta verificação, 

atende ao exposto no art. 37 do CTN e na CF, art. 156.  

23. Nestes casos, quando há evento futuro para o qual dependa de apuração de incidência ou não de 

ITBI, o fato gerador do tributo somente estará aperfeiçoado com o implemento dessa condição. Ou seja, 
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somente após o prazo de apuração da atividade preponderante que terá início a contagem do prazo de 

decadência do respectivo crédito tributário.  

24. Nesta senda, quanto ao prazo decadencial o art. 173 do CTN disciplina que: 

O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, 
contados: 
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o 
lançamento anteriormente efetuado.  
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso 
do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao 
lançamento. 

 

25. É conclusão também que se depreende da decisão proferida pelo TJ/RJ na Apelação Cível nº 

2009.001.02647  

Como foi requerida a concessão da imunidade prevista no artigo 156, § 2°, I, da Constituição da 

República e no artigo 37 do CTN, o prazo decadencial não se iniciou com a ocorrência do fato 

gerador do tributo, mas apenas após a verificação da preponderância da atividade desempenhada 

pela pessoa jurídica adquirente, a partir de quando foi possível analisar se o imposto é 

efetivamente devido. Harmonização do artigo 37 com o artigo 173, I, do CTN. Inocorrência de 

prescrição. Desprovimento do recurso. Manutenção da sentença.’ (TJRJ 5ª Câmara Cível – 

Apelação Cível nº 2009.001.02647 – Des. ANTONIO CESAR SIQUEIRA julgado em 

17.03.2009) 

26. Segundo o art. 114 do CTN, o “fato gerador” é a situação “necessária e suficiente” para o 

nascimento da obrigação tributária. Somente após o (i) decurso do prazo de três anos e, 

cumulativamente, (ii) verificada a preponderância, poder-se-á afirmar que o fato gerador ocorreu. O STJ 

corrobora com esta posição, conforme Recurso Especial nº 448.527-SP  

é imprescindível que, para fins de reconhecimento da imunidade tributária, a realidade fática 
prevaleça sobre a previsão contratual, relativamente ao objeto social das pessoas jurídicas; ou 
seja, o que importa, para fins tributários, não é a atividade descrita como objeto social das 
pessoas jurídicas, em seus respectivos contratos sociais, mas sim a atividade que tais pessoas 
jurídicas efetivamente desenvolverem. Isso porque a pessoa jurídica será imunizada, não pela 
atividade que pretendeu desenvolver, consubstanciada em seu contrato social, mas pela que 
efetivamente exercitou. 

27.  Desta forma, visto que a empresa iniciou suas atividades em 16/11/2009 e realizou a 

integralização ao capital social na data de 22/10/2010, ou seja, a aquisição do bem por parte da 
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requerente ocorreu com data inferior a dois anos de sua criação, logo terá a imunidade tributária diferida 

concedia, conforme sustenta Baleeiro (2010, p. 273)  

Se o início das atividades da firma adquirente data de menos de 2 anos, ela gozará do benefício 
fiscal, sujeita, porém, a perdê-lo e ser compelida ao pagamento do imposto, caso nos três anos 
posteriores à aquisição verificar-se a preponderância dos negócios imobiliários. A exoneração 
do tributo é condicional durante o triênio seguinte, convalidando- -se, definitivamente, depois 
dele. O imposto fica diferido até que se complete o termo. Resolve-se se não houver a 
preponderância de negócios imobiliários. O Fisco adotou a técnica da “condição” do Direito 
Civil. Se aquela preponderância vier a confirmar-se prevalecem a alíquota e o valor venal do 
tempo da aquisição. Obviamente, a empresa adquirente deve estabelecer esse valor pelos meios 
administrativos ou, na impossibilidade ou inaceitabilidade deles, por vistoria e arbitramentos 
judiciais, ad perpetuam rei memoriam, com a indispensável citação do Estado 

28. Desta forma, ao solicitar os documentos, o fisco municipal buscou junto a recorrente obter 

informações para fins de apuração de atividade preponderante para o período de análise. Faz-se, contudo 

uma ressalva quanto aos anos da documentação requerida da empresa.  

29. Por meio do PF n. 014/2018, a recorrente foi intimada a apresentar documentos referente aos 

anos de 2009 a 2012. Ou seja, para apuração da preponderância do caso em tela, o fisco solicitou 

documentação para análise do período de 2 anos anteriores e os 2 posteriores, conforme inciso I, § 2º, 

art. 3º da Lei Municipal n. 859/1989. 

30. Contudo, conforme exposto para o caso em análise, considero que o fisco ao intimar a requerente 

deveria ter solicitado a documentação referente ao triênio correspondente aos anos de 2011, 2012 e 

2013, três exercícios posteriores à integralização, conforme inciso II, § 2º, art. 3º da Lei Municipal n. 

859/1989. Portanto, o fisco municipal, ao solicitar a documentação à requerente referente aos anos de 

2009 a 2012 deixou de intimar a recorrente de apresentar a documentação do exercício de 2013.  

31. Todavia, posto que a verificação é feita de forma anual (apuração dos 3 anos individualmente), 

devendo haver apuração de receita para cada um dos anos solicitados, entendo que a não exigência da 

documentação referente ao ano de 2013 não prejudica a análise da atividade preponderante, visto que 

no decorrer do procedimento administrativo n. 20100003537 e do PAF n. 048/2018 a empresa 

apresentou documentação que comprovou a não realização de receitas nos exercícios de 2011 e 2012. 

32. Por fim, no que tange à alegação de (iii) não ocorrência do fato gerador, a recorrente afirma que 

não há incidência tributária, pois considera não haver exceção à regra preconizada pela CF, art. 156, 

inciso I, §2º e art. 36 e 37 do CTN. Contudo, conforme julgamento do tema 796, o STF no Recurso 

Extraordinário 796.376/SC, deixou claro que a norma não imuniza a qualquer incorporação: 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

Em outras palavras, a segunda oração contida no inciso I - “ nem sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo 
se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou 
direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil” - revela uma imunidade 
condicionada à não exploração, pela adquirente, de forma preponderante, da atividade de 
compra e venda de imóveis, de locação de imóveis ou de arrendamento mercantil. Isso fica 
muito claro quando se observa que a expressão “nesses casos” não alcança o “outro caso” 
referido na primeira oração do inciso I, do § 2º, do art. 156 da CF. (RE 796.376, Relator(a): Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 05/08/2020, Recurso 
Extraordinário). (grifo meu) 

33. Posto isto, entendo que a não incidência de ITBI requerida encontra-se albergada no caso 

supracitado, no qual a imunidade é concedida sobre a integralização de capital social decorrente de cisão 

de pessoa jurídica condicionada a comprovação de atividade preponderante não vinculada a “compra e 

venda de imóveis, de locação de imóveis ou de arrendamento mercantil”. Desta forma, entendo não 

haver razão à alegação de não ocorrência do fato gerador.  

15. Desta forma, VOTO no sentido de conhecer e NÃO DAR PROVIMENTO mantendo 

inalterada a Decisão Administrativa n.º 5638/2021/GFSA. 

 

Balneário Camboriú/SC, 26 de abril de 2022. 
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